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CADERNO DE ENCARGOS

[bookmark: _Toc269494260][bookmark: _Toc124765782]Objeto
1. O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar que tem por principal objeto a “Empreitada de Remodelação de 11 Postos de Bombagem da Rede do Metropolitano de Lisboa, E.P.E. – Proc. Nº 067/2022-DLO/ML”.
2. As especificações técnicas respeitantes a este procedimento constam das Cláusulas Técnicas e Anexos, ao presente Caderno de Encargos, os quais são parte integrante do mesmo, designadamente:
Anexo I – Memória Descritiva e Especificações Técnicas
Anexo II – Lista de Quantidades e Preços Unitários
Anexo III – Plano de Prevenção e Gestão de Resíduos de Construção e Demolição
Anexo IV – Programação
Anexo V – Peças Desenhadas
Anexo VI – Modelos de Registo e Controlo – Segurança e Saúde no Trabalho.
3. O presente procedimento integra-se no regime especial dos transportes abaixo do limiar comunitário nos termos dos artigos 9.º, nº. 3, alínea a) e 12.º do Código dos Contratos Públicos, na sua atual redação.
4. Classificação CPV: 45232431-2 – Estação de bombagem de águas residuais.

[bookmark: _Toc124765783]Contrato
1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual.
1. O contrato integra os seguintes elementos:
a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos, identificados pelos concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo ML;
b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;
c) O presente Caderno de Encargos e seus anexos;
d) A proposta adjudicada;
e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo Adjudicatário.
1. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados.
1. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número 2 e o clausulado do contrato, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do CCP e aceites pelo Adjudicatário. 

[bookmark: _Toc124765784]Obrigações do Adjudicatário
O Adjudicatário obriga-se a executar os trabalhos, de acordo com os termos e condições previstos no Caderno de Encargos e no contrato, em respeito pelas normas legais, técnicas e regulamentares aplicáveis e com as boas regras de arte, devendo ter em consideração os interesses e expectativas do ML.
Os equipamentos e acessórios a fornecer e instalar pelo Adjudicatário no âmbito do contrato de acordo com o Caderno de Encargos, a Memória Descritiva e Especificações Técnicas, a Lista de Quantidades e Preços Unitários, sê-lo-ão em estado novo, não sendo aceites já usados ou em segunda mão.
O Adjudicatário obriga-se a realizar todas as tarefas solicitadas pelo ML, no âmbito do presente Caderno de Encargos e demais documentos que integram o contrato, com a diligência e qualidade requeridas pelo tipo de trabalhos em causa, colocando à disposição do ML todos os seus conhecimentos técnicos.
Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável ou no presente Caderno de Encargos, resultam para o Adjudicatário, obrigações decorrentes da aquisição dos materiais necessários à execução do contrato, designadamente, a entrega dos bens identificados na proposta de forma a permitir o exato e pontual cumprimento da empreitada contratada, a garantia dos bens e a continuidade de fabrico dos mesmos.
Encontram-se incluídos nos preços constantes da proposta objeto da empreitada todos os trabalhos, fornecimentos e outros encargos não explicitados e que sejam necessários ao cumprimento integral do contrato sendo considerados como trabalhos preparatórios e acessórios, ficando entendido que o seu custo se acha implicitamente incluído nos preços unitários do contrato.
A título acessório, o Adjudicatário fica, ainda, obrigado, designadamente, a recorrer a todos os meios humanos, materiais, ferramentas, informáticos e ainda transportes, seguros e encargos fiscais ou sociais que sejam necessários e adequados à execução de todas as tarefas do contrato.
O Adjudicatário não poderá executar quaisquer trabalhos que considere não incluídos no contrato sem que tal lhe seja ordenado por escrito pelo ML.
O Adjudicatário obriga-se a prestar a informação e os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo ML relativamente à execução do contrato, em qualquer ocasião e através de qualquer meio de contacto, para cumprimento de todas as obrigações e da boa execução do contrato.

[bookmark: _Toc124765785]Reuniões de Acompanhamento 
1. Na semana subsequente à data de assinatura do contrato, o ML e o Adjudicatário reúnem para dar início aos trabalhos. 
2. Nessa ocasião, o ML: 
a. A pedido do Adjudicatário, o ML poderá entregar um modelo de Fichas de Procedimentos de Segurança dos trabalhos, previstas na Cláusula 11ª do presente Caderno de Encargos para que, no prazo de 3 (três) dias úteis, o Adjudicatário o adapte aos trabalhos a realizar e o entregue ao ML para análise. 
b. O ML pronunciar-se-á sobre as Fichas de Procedimentos de Segurança dos trabalhos, validando-as se estiverem em conformidade no prazo de 3 (três) dias úteis, sendo que os trabalhos de execução da obra não poderão começar sem que as Fichas de Procedimentos de Segurança tenham sido verificadas (adequabilidade). 
c. Nessa mesma reunião, o Adjudicatário informa quem é, pela sua parte, o Diretor de Obra, nos termos previstos na Cláusula 23ª. 
d. O Programa de Trabalhos será adaptado para que os prazos apresentados na proposta do Adjudicatário, elaborado a partir do documento “Programação” anexo ao Caderno de Encargos, sejam convertidos em datas de calendário, tendo em conta o previsto nos números anteriores.
3. O ML e o Adjudicatário devem realizar semanalmente uma reunião de acompanhamento dos trabalhos em curso, em todas as suas vertentes, com vista à resolução dos problemas registados.
4. Em todas as reuniões de acompanhamento deve ser elaborada uma ata assinada e distribuída por ambas as partes, onde constem todas as informações.
5. No final dos trabalhos será realizada uma última reunião de fecho do contrato.

[bookmark: _Toc124765786]Responsabilidade do Adjudicatário
1. O Adjudicatário é responsável perante o ML pela perfeita execução dos trabalhos, em obediência às condições deste Caderno de Encargos e dos demais documentos que integram o contrato, garantindo o cumprimento das exigências legais.
1. O Adjudicatário será responsável até ao final do período de garantia, pelo bom comportamento dos materiais e equipamentos, em obediência às condições do presente Caderno de Encargos e demais documentos que integram o Contrato. 
1. O Adjudicatário é também responsável por todos os prejuízos e danos causados ao ML ou a terceiros que, por qualquer motivo, resultem da execução do contrato, por si ou por subcontratados, da atuação do seu pessoal ou do deficiente comportamento dos materiais ou equipamentos fornecidos e instalados, incluindo a sua interligação com os equipamentos já existentes e pelas avarias causadas a equipamentos do ML ou de terceiros.
1. O Técnico de Segurança do Adjudicatário deverá realizar visitas às frentes de trabalho, bem como acompanhar os trabalhos de risco especial.
1. É da responsabilidade do Adjudicatário implementar o PPGRCD, assegurando o cumprimento dos princípios gerais de gestão de RCD, registando toda a informação de resíduos solicitada no mesmo e assumindo todos os custos relativos aos resíduos produzidos, independentemente da estimativa efetuada pelo ML.

[bookmark: _Toc124765787]Prazo de execução
1. O Adjudicatário obriga-se a executar o contrato, com a totalidade dos trabalhos da empreitada obrigatoriamente concluídos na condição de “pronto a funcionar”, no prazo máximo de 5 (cinco) meses, contados da data do Auto de Consignação dos trabalhos.
2. O Adjudicatário obriga-se a iniciar a execução dos trabalhos nas zonas de obra, na data da consignação ou na data da comunicação da verificação de adequabilidade das Fichas de Procedimentos de Segurança pelo Coordenador de Segurança em Obra (CSO), caso esta última seja posterior.
3. Os trabalhos que decorram em todos os 11 Postos de Bombagem (quer nos 10 Postos de Bombagem de estação, com porta de acesso na galeria a menos de 5m da cancela de acesso à via do cais; quer no Posto de Bombagem do Troço 45º, cujo acesso obriga a um percurso maior pela galeria), só poderão ser iniciados em autonomia pelo pessoal do Adjudicatário, após a conclusão da formação com aprovação, dos trabalhadores do Adjudicatário que venham a realizar trabalho no local antes indicado e da validação das fichas de aptidão médicas.
4. O ML poderá excecionalmente e no menor período de tempo possível, autorizar o acesso aos locais de trabalho nos 11 PB, mas somente com a presença de Representante do ML em todos os acessos de entrada e saída aos PB desde as respetivas estações, o qual fará o acompanhamento do pessoal do Adjudicatário e procederá a todas as comunicações necessárias com o responsável de estação e com o PCC, garantindo o cumprimento das condições de segurança e de acesso aos locais de trabalho.

[bookmark: _Toc348607966][bookmark: _Toc124765788]Transporte de Ferramentas e Materiais a instalar
1. O Adjudicatário deverá proceder ao transporte das ferramentas e dos materiais para todos os 11 Postos de Bombagem (PB): linha azul (estação Parque / B8; estação Avenida / B14), linha amarela (estação Campo Pequeno / B24 – B25 – BCML; estação Entrecampos / B45; Troço 45º / B58), linha verde (estação Intendente / B35 – B38; estação Anjos / B39; estação Alameda 1 / B42).
2. O transporte de ferramentas e materiais que, pela sua natureza de dimensão e peso (excetuam-se pequenos materiais e ferramentas transportados junto ao corpo em saco/mochila), necessitem de permanecer durante os trabalhos e instalados nos locais referidos no ponto 1, far-se-á por via-férrea (em período noturno entre as 02H00 e as 05H30 – saída e regresso, respetivamente), a partir das instalações do Parque de Material e Oficinas 2 (PMO 2) do Metropolitano de Lisboa, localizado em Calvanas. 
Para o efeito, o ML fornecerá meio de transporte (locotrator, caixa de transporte e maquinista), sendo por conta do Adjudicatário toda a logística de preparação da carga (incluindo eventual adaptação de caixa de transporte), dos meios de elevação, do transporte e dos meios humanos e materiais necessários a um transporte em condições de segurança.
3. A informação dos transportes, com base na programação apresentada pelo Adjudicatário, deverá ser fornecida ao ML até à quarta-feira da semana anterior ao transporte. Até à sexta-feira da semana anterior, o ML informará o Adjudicatário do dia definitivo para se realizar o transporte (em função da programação dos trabalhos da via féria do ML).
4. Os equipamentos (ferramentas e materiais) a transportar para os PB, previamente transportados por via rodoviária até ao PMO2 por conta do Adjudicatário, deverão ser carregados na caixa de transporte entre as 8:00 e as 12:00 e entre as 13:00 e as 17:00 de segunda a quinta-feira (até às 16:00 na sexta-feira) do dia de véspera. 
5. O ML disponibilizará um local no PMO2 junto à via-férrea, para utilização exclusiva pelo Adjudicatário (colocação dos equipamentos a transportar, se necessário).
6. Todos os acessos ao PMO2 efetuados pelo pessoal do Adjudicatário devem ser antecedidos do envio ao ML dos dados de identificação dos trabalhadores e dos veículos a utilizar.   

[bookmark: _Toc124765789]Transporte de Ferramentas e Materiais retirados
1. O Adjudicatário deverá também providenciar o transporte de todos os equipamentos (ferramentas e materiais) retirados dos PB, nas condições dos pontos 2 e 3 da Cláusula 7ª.
2. Os equipamentos retirados dos PB com destino a abate/sucata (assim como a retirada final das ferramentas e materiais e de todos os resíduos), serão transportados por via-férrea para o PMO2, devendo o Adjudicatário preparar com a devida antecedência nos PB todo o equipamento a transportar. 
3. Os equipamentos transportados para o PMO2, deverão ser descarregados da caixa de transporte no próprio dia do transporte (de preferência entre as 8:00 e as 12:00, de 2ª a 6ª feira).
4. O local disponibilizado no PMO2 junto à via-férrea, poderá também ser utilizado pelo Adjudicatário para colocação dos equipamentos transportados e retirados dos PB, para posterior transporte por via rodoviária por conta do Adjudicatário, seja com destino a abate/sucata ou a entrega aos serviços oficinais de Manutenção de Eletromecânica localizados no Parque de Materiais e Oficinas 3 (PMO3), Pontinha.

[bookmark: _Toc99549599][bookmark: _Toc99549658][bookmark: _Toc124765790]Consignação
1. [bookmark: _Toc358301657][bookmark: _Toc399338443][bookmark: _Toc519504614]A consignação dos locais de trabalho realizar-se-á no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a data de assinatura do contrato, comunicando-se ao Adjudicatário com uma antecedência de 3 (três) dias úteis, o dia, hora e lugar em que deve apresentar-se para o efeito.
2. [bookmark: _Toc399338444][bookmark: _Toc519504615]A consignação só terá lugar depois de: 
8. Verificada a adequabilidade das fichas de procedimentos de segurança tal como estabelecido no nº 7 da Cláusula 11ª do presente Caderno de Encargos.
8. Ter ocorrido a entrega dos comprovativos de seguro por parte do Adjudicatário, tal como previsto no nº 2 da Cláusula 20ª do presente Caderno de Encargos.
8. Terem sido entregues e aprovados pelo ML, os Boletins de Aprovação de Materiais e Equipamentos (BAME), dos principais equipamentos do fornecimento (nomeadamente: bombas, kit de águas negras, controladores e sondas de nível, tubagens, válvulas, interruptores e luminárias).
3. As seguintes obrigações do Adjudicatário não condicionarão a consignação (pois caso o Adjudicatário pretenda iniciar a preparação dos trabalhos, visitas e deslocação de materiais, o ML providencia temporariamente um seu representante para acompanhar o pessoal no acesso aos PB, até a formação de cada equipa se encontrar concluída):
a) Entrega das “fichas de aptidão médicas” dos trabalhadores que venham a realizar tarefas em autonomia nos PB e na galeria (com a necessária passagem nas vias eletrificadas – VE), e as referidas fichas tenham sido validadas pelos serviços de Medicina do Trabalho do ML.
b) Os trabalhadores que venham a realizar tarefas em autonomia nos PB e na galeria (com a necessária passagem nas VE), tenham concluído com sucesso a formação promovida pelo ML, referente ao Regulamento de Segurança do Pessoal em Zonas Eletrificadas (RSPZE).
4. [bookmark: _Toc358301658][bookmark: _Toc399338445][bookmark: _Toc519504616]Quando o Adjudicatário não comparecer na data fixada e não haja justificado a falta, ser-lhe-á marcado pelo ML uma nova data para se apresentar e se novamente não comparecer, poderá operar a caducidade do contrato, respondendo o Adjudicatário por todos os prejuízos que da situação possam advir.
5. [bookmark: _Toc358301659][bookmark: _Toc399338446][bookmark: _Toc519504617]Se a falta de oportuna entrega dos locais determinar a interrupção ou prejudicar o normal desenvolvimento dos trabalhos, o Adjudicatário terá direito a uma prorrogação do prazo de execução do contrato em conformidade com o atraso verificado.
6. A Consignação será lavrada em Auto feito em duplicado.

[bookmark: _Toc124765791]Plano de Pagamentos
1. O Empreiteiro elaborará um Plano de Pagamentos contendo a previsão, quantificada e escalonada no tempo, do valor de cada uma das espécies de trabalhos a realizar, na periodicidade definida para os pagamentos a efetuar pelo ML, de acordo com o Programa de Trabalhos.
2. O Plano de Pagamentos é submetido ao ML antecipadamente de forma a ser aprovado pelo ML antes da data da consignação, não podendo traduzir -se em alterações dos valores globais para cada componente da obra apresentados em sede de apresentação de propostas.

[bookmark: _Toc124765792]Fichas de Procedimentos de Segurança
1. O Adjudicatário é responsável por elaborar as Fichas de Procedimentos de Segurança (FPS), nos termos previstos no Artigo 14.º do Decreto Lei 273/2003, de 29 de Outubro, assegurando que os trabalhadores intervenientes tenham conhecimento das mesmas.
2. As FPS deverão respeitar todas as normas legais em vigor, por forma a salvaguardar a integridade de pessoas, bens e equipamentos, nas zonas de obra e nos trabalhos cuja execução implique riscos especiais.
3. As FPS deverão igualmente referir os meios e equipamentos de proteção específicos para garantir a segurança dos trabalhadores, bem como os meios de formação e informação a implementar para a sua divulgação.
4. As FPS deverão ser monitorizadas, atualizadas e adaptadas às diferentes fases de execução dos trabalhos e, quando se verificar a necessidade de trabalhos de proteção não previstos, o Adjudicatário deverá informar o ML, propondo as medidas a tomar, interrompendo, se necessário, os trabalhos afetados até à decisão deste.
5. O Adjudicatário deverá entregar ao ML uma pasta com as FPS no prazo de 3 (três) dias úteis, após a data de assinatura do contrato.
6. As FPS, bem como as suas alterações, ficam sujeitas à análise do Coordenador de Segurança em Obra (CSO) que poderá proceder às recomendações que entender necessárias, as quais terão caráter vinculativo.
7. O Adjudicatário só poderá dar início dos trabalhos nas zonas de obra após confirmação da adequabilidade das FPS pelo CSO do ML, o que tem de ocorrer no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar da data da sua entrega (ou até à data da consignação).
8. O pessoal do Adjudicatário cumprirá zelosamente as disposições destas FPS.
9. O não cumprimento por parte do pessoal do Adjudicatário das disposições das FPS, é motivo suficiente para que o ML exija a interdição imediata dos prevaricadores, e a sua substituição a expensas do Adjudicatário.

[bookmark: _Toc124765793]Obrigações em matéria de ambiente
1. O Adjudicatário deve cumprir a legislação em termos de gestão de resíduos, nomeadamente o Decreto-Lei n.º 102-D/2020 de 10 de dezembro e todas as alterações ao mesmo, subsequentes.
2. O Adjudicatário deverá cumprir as seguintes obrigações em matéria de gestão de resíduos:
i. a seleção de operadores licenciados para o transporte e o destino final para todos os resíduos; esta seleção deverá privilegiar a hierarquia da gestão de resíduos e das opções ambientalmente mais benéficas (privilegiando as opções ambientalmente mais benéficas e considerando a seguinte hierarquia: prevenção; preparação para a reutilização; reciclagem; outros tipos de valorização; eliminação); 
ii. a apresentação, ao ML e para respetiva aprovação prévia, de exemplares dos alvarás para transporte por conta de outrem dos transportadores, bem como das licenças dos destinatários finais para todos os resíduos produzidos;
iii. a definição de uma área no “estaleiro” destinada ao acondicionamento seletivo dos resíduos, onde os mesmos deverão ser corretamente acondicionados e identificados com o respetivo código da Lista Europeia de Resíduos (previstos na Decisão 2014/955/EU, da Comissão, de 18 de dezembro de 2014), sendo assim salvaguardada a correta triagem dos mesmos;
iv. o encaminhamento dos resíduos produzidos por transportadores e para destinatários finais previamente autorizados pelo ML;
v. o transporte dos resíduos em cumprimento do estipulado na legislação em vigor sobre transporte dos resíduos;
vi. sempre que ocorra a expedição de resíduos (à exceção dos resíduos sólidos urbanos), o preenchimento da Guia de Acompanhamento de Resíduos (e-GAR);
vii. a apresentação mensal ao ML de evidências do cumprimento das obrigações legais em matéria de gestão de resíduos referidas anteriormente.
viii. a elaboração de quadro-síntese relativo à gestão de todo o tipo de resíduos produzidos (principais tipos e quantidades de resíduos produzidos, sua classificação segundo a Lista Europeia de Resíduos (LER), origem, transporte, destino final dos resíduos (explicitando as empresas responsáveis pelo transporte, os locais de destino final e as licenças das operações realizadas), tratamento/valorização e número das Guias de Acompanhamento de Resíduos eletrónicas (e-GAR) (número, data de preenchimento) e dos Certificados de Receção de Resíduos de Construção e Demolição
ix. após o fim do contrato, a remoção de todos os resíduos produzidos, evitando que a área afeta à obra sirva de pólo de atração para a deposição inadequada de outros resíduos por terceiros.
3. O Empreiteiro terá que obrigatoriamente proceder à execução e à atualização do Plano de Prevenção e Gestão de Resíduos de Construção e Demolição, incluído no Anexo III do presente Caderno de Encargos, na medida em que as condições de receção da obra estarão dependentes de vistoria, devendo o modo como foi executado o Plano de Prevenção e Gestão de Resíduos de Construção e Demolição constar do respetivo Auto de Receção Provisória, podendo sempre existir lugar a sanções nos termos da legislação aplicável, ainda que se considere que a obra foi tacitamente recebida. Como tal, terá que assegurar o cumprimento dos princípios gerais de gestão de Resíduos de Construção e Demolição, registando toda a informação de resíduos solicitada no mesmo e assumindo todos os custos relativos aos resíduos produzidos, independentemente da estimativa efetuada pelo ML.

[bookmark: _Toc99549604][bookmark: _Toc99549663][bookmark: _Toc124765794]Obrigações em matéria de Segurança e Saúde no Trabalho
1. O Adjudicatário fica sujeito ao cumprimento das disposições legais e regulamentares em vigor sobre segurança e saúde no trabalho relativamente a todo o pessoal empregado na obra, bem como a outras pessoas intervenientes temporária ou permanentemente nos locais de trabalho, incluindo fornecedores, transportadores e visitantes autorizados, correndo por sua conta os encargos que resultem do cumprimento de tais obrigações.
2. O Adjudicatário é ainda obrigado a acautelar, em conformidade com as disposições legais e regulamentares aplicáveis, a vida e a segurança do pessoal empregado na obra e a prestar-lhe a assistência médica de que careça por motivo de acidente no trabalho.
3. O Adjudicatário deverá garantir a presença de Técnicos de Segurança ou Técnicos Superiores de Segurança para acompanhamento dos trabalhos a realizar quer em período diurno, quer em período noturno.
4. O Adjudicatário deverá garantir a presença de pelo menos um trabalhador com formação básica em primeiros socorros, em permanência.
5. O Adjudicatário deverá garantir a formação de todos os trabalhadores em matéria de Segurança e Saúde no Trabalho, designadamente, através da divulgação das FPS.
6. Todos os trabalhadores do Adjudicatário, subempreiteiros e trabalhadores independentes deverão estar cobertos por seguros de acidentes de trabalho durante todo o período de execução da obra. O Adjudicatário deverá proceder ao controlo e registo das apólices de seguro, bem como do comprovativo de liquidação do prémio de seguro.
7. O Adjudicatário deverá organizar um registo que inclua, em relação a cada subempreiteiro ou trabalhador independente por si contratado que trabalhe nas zonas de obra durante um prazo superior a vinte e quatro horas, a seguinte informação:
i. A informação completa, residência ou sede e número fiscal de contribuinte;
ii. O número do registo ou da autorização para o exercício da atividade de empreiteiro de obras públicas ou de industrial da construção civil, bem como a certificação exigida por lei para o exercício de outra atividade realizada nos locais de obra;
iii. A atividade a efetuar no estaleiro e a sua calendarização;
iv. A cópia do contrato em execução do qual conste que exerce atividade nos locais de obra, quando for celebrado por escrito;
v. O responsável do subempreiteiro nos locais de obra.
O Adjudicatário deverá submeter à apreciação da Fiscalização e do CSO qualquer subempreiteiro, antes da sua entrada em obra, devendo para o efeito proceder à entrega do “Modelo ML01 – CONTROLO DE SUBEMPREITEIROS” (Anexo VI ao presente CE).
8. O Adjudicatário deverá organizar um registo que inclua, relativamente aos trabalhadores e trabalhadores independentes e que trabalhem no estaleiro durante um prazo superior a vinte e quatro horas, a confirmação da existência da seguinte informação:
vi. A identificação completa e a residência habitual;
vii. O número fiscal de contribuinte;
viii. O número de beneficiário da segurança social;
ix. Categoria profissional ou a profissão;
x. As datas de início e de termo previsível do trabalho nas zonas de trabalho;
xi. As Fichas de Aptidão Médica;
xii. As apólices de seguros de acidentes de trabalho relativos a todos os trabalhadores respetivos que trabalhem no estaleiro e a trabalhadores independentes por si contratados, bem como, os recibos correspondentes;
xiii. Participações em ações de formação no âmbito da Segurança e Saúde no Trabalho;
xiv. Certificados de habilitação de categoria profissional, se aplicável.
9. Antes da entrada de qualquer trabalhador em obra, o Adjudicatário procederá à entrega à Fiscalização/CSO, do “Modelo ML02 – REGISTO DE IDENTIFICAÇÃO E SAÚDE DOS TRABALHADORES” (Anexo VI ao presente CE), devidamente preenchido e assinado.
10. O Adjudicatário responde, a qualquer momento, perante o diretor de Fiscalização da obra, pela observância das obrigações previstas nos números anteriores, relativamente a todo o pessoal empregado na obra e às pessoas intervenientes temporária ou permanentemente no estaleiro da obra, incluindo fornecedores e visitantes autorizados.
11. Os equipamentos de trabalho (incluindo andaimes e quadros elétricos móveis/”pimenteiros”, componentes de segurança e acessórios de elevação, deverão ser submetidos à apreciação da Fiscalização/CSO, antes da sua entrada em obra. Para o efeito deverá o Adjudicatário proceder à entrega do “Modelo ML03 – CONTROLO DE EQUIPAMENTO” (Anexo VI ao presente CE), devidamente preenchido e assinado.
12. Relativamente aos andaimes, o Adjudicatário deverá submeter à apreciação da Fiscalização/CSO o tipo de andaime que pretende utilizar (incluindo as instruções de montagem), o qual deve cumprir com os requisitos das normas EN 1004, EN 12810 e EN 12811. A montagem e utilização de andaimes exigem o cumprimento da legislação aplicável, designadamente, do Regulamento de Segurança no Trabalho da Construção Civil (Decreto nº 41821 de 1958) e do Decreto-Lei nº 50/2005 de 25 de fevereiro.
13. Os andaimes devem ser montados e desmontados por pessoal habilitado e só podem ser colocados em serviço após inspeção, sendo a autorização assinalada nos equipamentos através da colocação de uma placa onde conste a informação de “Andaime Aprovado para Utilização”, a “carga máxima que o andaime pode suportar” e a indicação do “responsável pela sua montagem e verificação”.
14. A ligação à rede elétrica do ML, quando autorizada, deverá ser feita através de quadro elétrico móvel (pimenteiro) com disjuntor diferencial de alta sensibilidade. O Pimenteiro deverá estar em cumprimento com a legislação e normativos em vigor (Portaria 949-A/2006 de 11 de setembro – secção 704 – Instalações de Estaleiro e Norma EN 61439).
15. O Adjudicatário deverá disponibilizar a documentação “equipamentos de trabalho”, “componentes de segurança” e “acessórios de elevação”, sempre que a Fiscalização ou o CSO a solicitar.
16. No caso de negligência do Adjudicatário no cumprimento das obrigações estabelecidas nos números anteriores, o diretor de Fiscalização da obra pode tomar, à custa daquele, as providências que se revelem necessárias, sem que tal facto diminua as responsabilidades do Adjudicatário.
17. O Adjudicatário deverá apresentar no final dos trabalhos um Relatório de Acompanhamento de Segurança que constitua uma síntese dos trabalhos desenvolvidos, em matéria de segurança, ao longo de toda a fase de construção da obra. Nesse relatório deverão constar os índices de sinistralidade, bem como os registos efetuados durante os trabalhos.

[bookmark: _Toc124765795]Cumprimento do Plano de Prevenção e Gestão de Resíduos de Construção e Demolição
1. O Adjudicatário deverá respeitar e cumprir a legislação em vigor no que respeita aos resíduos de construção e demolição resultantes dos trabalhos da empreitada.
2. O documento Anexo III ao presente CE, denominado “Plano de Prevenção e Gestão de Resíduos de Construção e Demolição” (PPGRCD), o qual resume o normativo, deverá ser acompanhado ao longo dos trabalhos, nomeadamente nas fases de recolha, separação, acondicionamento e envio para sucata, em destino final licenciado, de todos os materiais e resíduos produzidos durante a empreitada.
3. Todos os custos associados à recolha, seleção, acondicionamento e transporte para sucata, em destino final licenciado, encontram-se incluídos nos artigos referente às respetivas desmontagens de equipamentos e materiais e são inteiramente suportados pelo Adjudicatário.
4. O Adjudicatário será assim responsável pela gestão de todos os resíduos, devendo apresentar ao ML todos os registos solicitados no documento PPGRCD (nomeadamente: Guias de Acompanhamento de Resíduos, Alvarás das transportadoras, Certificados de Receção de RCD), assim como a informação prévia das Licenças dos Destinos Finais (operadores de gestão de resíduos não urbanos) e os registos “SIRAPA” e “MIRR”, descritos no Anexo III a este Caderno de Encargos.
5. Nas reuniões semanais que se preveem realizar ao longo do período de execução da empreitada, assim como em todos os processos que envolvam a recolha, seleção, acondicionamento e envio para sucata através de transportadora, o Adjudicatário deverá possuir toda a documentação relacionada com o PPGRCD para apresentação e entrega ao Responsável do ML pelo seu acompanhamento e supervisão. 
6. No final dos trabalhos deverá o Adjudicatário entregar o documento “PPGRCD” (em dossier ou ficheiro informático) com toda a documentação e descritivo dos trabalhos realizados, para aprovação do Responsável do ML. Este documento fará parte da Documentação Final de Obra a entregar antes do final dos trabalhos.

[bookmark: _Toc124765796]Garantia
1. Na data da assinatura do auto de receção provisória inicia -se o prazo de garantia, durante o qual o Empreiteiro está obrigado a corrigir todos os defeitos da obra.
2. O prazo de garantia varia de acordo com o defeito da obra, nos seguintes termos:
a) 5 anos, no caso de defeitos relativos a elementos construtivos não estruturais ou a instalações técnicas;
b) 3 anos, no caso de equipamentos afetos à obra mas dela autonomizáveis.
3. Caso tenham ocorrido receções provisórias parcelares, o prazo de garantia fixado nos termos do número anterior é igualmente aplicável a cada uma das partes da obra que tenham sido recebidas pelo ML.
4. Excetuam-se do disposto no n.º 1 as substituições e os trabalhos de conservação que derivem do uso normal da obra ou de desgaste e depreciação normais consequentes da sua utilização para os fins a que se destina.
5. Durante o prazo de garantia o Empreiteiro obriga-se a proceder, imediatamente e por sua conta e risco, às substituições de materiais ou equipamentos e a executar todos os trabalhos de reparação de todos os defeitos que se verificarem na obra, causados por deficiência de execução ou dos materiais utilizados, ou que se mostrem indispensáveis para assegurar a perfeição e o uso normal da obra nas condições previstas.
6. Verificada a reparação de qualquer parte da obra os respetivos trabalhos serão objeto de um novo Auto de Receção Provisória e o correspondente período de garantia parcial será contado de novo a partir dessa data.
7. Se se verificarem avarias que indiquem um defeito geral de qualidade dos materiais ou dos equipamentos ou da execução dos trabalhos, o Empreiteiro obriga-se a substituir por sua conta e risco, todas as partes que se acharem em condições idênticas, mesmo que tenham resistido durante o serviço.
8. As providências para as reparações, modificações ou substituições a executar durante o prazo de garantia pelas causas apontadas anteriormente, deverão ser iniciadas imediatamente após a notificação por parte do ML e estarem terminadas no prazo	 indicado na notificação.
9. Se o Empreiteiro não respeitar estes prazos, o ML poderá mandar fazer tais reparações, modificações e substituições por conta e risco do Empreiteiro, notificando-o para proceder ao respetivo pagamento ou, caso não o faça, descontando os inerentes encargos no depósito de garantia ou apelando à entidade garante correspondente.
10. O mesmo sucederá em situação de emergência, isto é, quando, no entender do ML, haja risco imediato para as obras, equipamentos ou exploração do ML e o Empreiteiro não possa imediatamente ou pelos meios que disponha, também no entender do ML, obstar a esse risco.
11. Os materiais, peças e equipamentos recusados, durante o prazo de garantia e não retirados pelo Empreiteiro, serão conservados à sua disposição durante um período de 1 (um) mês a partir da data de aviso de rejeição; terminado este período passarão a fazer parte do parque de sucata do ML e serão creditados ao Empreiteiro pelo preço por que forem vendidos, ficando todas as despesas de transporte das peças recusadas e das de substituição por conta do Empreiteiro.

[bookmark: _Toc124765797]Garantia da continuidade de fabrico e assistência técnica
1. O Adjudicatário obriga-se a fornecer peças, componentes e equipamentos que integram os bens objeto do contrato cuja continuidade do fabrico e do fornecimento esteja assegurada durante pelo menos 5 (cinco) anos após o fim do último período de garantia.
2. O Adjudicatário compromete-se a prestar toda a assistência técnica necessária, durante e após o período de garantia, devendo colaborar com o ML na solução de qualquer dificuldade técnica, verificação, afinação, assistência ao equipamento, formação de pessoal, até ao final da vida útil do equipamento.

[bookmark: _Toc99549609][bookmark: _Toc99549668][bookmark: _Toc124765798]Preparação do Trabalho / Horário de Trabalho
1. O Adjudicatário deverá considerar todos os trabalhos preparatórios e acessórios necessários aos trabalhos objeto do presente procedimento, ou nas alterações eventualmente introduzidas durante o seu decurso. 
2. A realização dos trabalhos deverá garantir a continuidade de funcionamento (ou o seu adequado encaminhamento) dos sistemas de bombagem que pela sua natureza possuam um grande volume de receção e acumulação de águas residuais, fora do período diário de realização dos trabalhos (diurno ou noturno), enquanto tal for possível. Assim, durante o primeiro mês, os trabalhos deverão iniciar-se pelas atividades que não indisponibilizem definitivamente as instalações em funcionamento, até à montagem dos equipamentos objeto do contrato e a sua colocação final em serviço.
3. Os trabalhos, em autonomia nos 10 PB das estações, poderão ser realizados em período diurno (das 08h30 às 16h30), assim que os trabalhadores do Adjudicatário disponham de aprovação na ação de formação para acesso às vias eletrificadas e validação das respetivas fichas de aptidão médicas (ou, caso ainda não se encontre concluída com sucesso a formação dos trabalhadores, a realização dos trabalhos, bem como o acesso aos locais de trabalho, poderá prosseguir com a presença de Representante do ML).
4. Os trabalhos no PB do Troço 45º, com acesso pela estação Entrecampos e deslocação pela galeria, serão realizados em período noturno, entre as 02h00 e as 05h30.
5. Eventuais trabalhos que colidam com as instalações em serviço (nomeadamente trabalhos em tubagem e cablagem de galeria e ligações a quadros elétricos de baixa-tensão), serão realizados em período noturno, entre as 02H00 e as 05H30.
6. Prevê-se que os ensaios dos sistemas de bombagem e a sua colocação em serviço (exceto o PB do Troço 45º, que será em período noturno), seja realizada em período diurno (a confirmar oportunamente pelo ML).

[bookmark: _Toc124765799]Disposições relativas ao pessoal do Adjudicatário
1. O Adjudicatário deverá respeitar o quadro legal estabelecido para a sua atividade e designadamente as seguintes disposições:
a) Nacionalidade do pessoal:
O Adjudicatário obriga-se a respeitar toda a legislação aplicável à nacionalidade e legalidade do pessoal que tiver ao seu serviço para a execução do contrato.
b) Horários de Trabalho e Convenções Coletivas de Trabalho (CCT):
O pessoal empregado pelo Adjudicatário nos trabalhos a efetuar estará sujeito à legislação e determinações oficiais em vigor no que respeita a horários de trabalho e CCT, sendo da exclusiva responsabilidade do Adjudicatário todas as infrações a essa legislação e determinações.
c) Assistência ao pessoal:
A assistência ao pessoal empregado pelo Adjudicatário, vítima de qualquer acidente ou doença ocorrida durante os trabalhos, é da exclusiva responsabilidade do Adjudicatário.
O Adjudicatário deverá deter seguro de acidentes de trabalho e de responsabilidade civil, previstos na cláusula 20.ª do presente Caderno de Encargos, que garanta a cobertura de todo o pessoal ao seu serviço.
d) Segurança do pessoal, acidentes no trabalho e medicina no trabalho:
O Adjudicatário fica sujeito ao cumprimento das disposições legais e regulamentares em vigor sobre segurança no trabalho, acidentes no trabalho e medicina no trabalho, relativamente a todo o seu pessoal, sendo da sua conta os encargos daí resultantes.
1. O Adjudicatário obriga-se a dar cumprimento ao preceituado na legislação em vigor referida nas alíneas constantes do n.º 1 da presente cláusula, sendo da sua responsabilidade o cumprimento das sanções que, porventura, venham a ser aplicadas por motivo de transgressão.
1. As condições estabelecidas anteriormente abrangem igualmente o pessoal das entidades subcontratadas que colaborem com o Adjudicatário, respondendo plenamente o Adjudicatário, perante o ML, pela sua observância.
1. O ML reserva-se no direito de verificar o cumprimento das obrigações referidas nos números anteriores e de tomar as providências necessárias para que elas sejam respeitadas.
1. O Adjudicatário obriga-se a afetar à presente empreitada, pessoal de reconhecida idoneidade, fisicamente apto e com o perfil adequado para o desempenho das funções que lhe são atribuídas, cumprindo todas as normas legais respeitantes à atividade que vai prestar.
1. No seu relacionamento com os funcionários do ML (ou da empresa de segurança contratada pelo ML, em nome desta), o pessoal do Adjudicatário deve ser cordial e abster-se de se intrometer em qualquer serviço cujo desempenho não lhe pertença, à exceção de motivos de força maior ou por indicação dos responsáveis pelo ML, desde que se encontre legitimado para o desempenho da tarefa.
1. Se o ML considerar inconveniente para a execução do contrato a participação de determinado colaborador do Adjudicatário, poderá notificá-lo para que o colaborador em questão deixe de fazer parte da equipa do Adjudicatário.

[bookmark: _Toc124765800]Norma para acesso do pessoal do Adjudicatário às instalações do ML
1. No início da execução do contrato, o Adjudicatário obriga-se a fornecer ao ML, e a manter atualizada, uma lista com o número de pessoas que vai ter ao seu serviço, o respetivo nome, idade, profissão e nacionalidade, acompanhados de fotocópia do respetivo bilhete de identidade ou cartão de cidadão, de modo a serem Credenciados para permitir o seu acesso, quando necessário, às instalações do ML.
2. O Adjudicatário deverá apresentar ao ML e manter atualizado um mapa indicativo do pessoal, contendo a identificação completa das pessoas que trabalham em cada turno, bem como as que têm o direito de acesso e de permanência nas instalações do ML.
3. Todas as autorizações serão válidas para o período contratual, sendo o Adjudicatário responsável pela sua devolução, quando terminado o prazo das mesmas ou concluídos os trabalhos.
4. Na primeira reunião após a assinatura do contrato, deverá acertar-se a data para a realização de formação para acesso autónomo do pessoal do Adjudicatário às vias eletrificadas do ML, a ter lugar nas instalações do PMOIII (Pontinha). A data definitiva de realização da formação (1 dia), será comunicada pelo ML após confirmação de disponibilidade do formador. Deverá ainda o Adjudicatário indicar o número de pessoas a apresentar a formação, a qual carecerá de aprovação final através da realização de um teste de avaliação.
5. Para autorização de acesso autónomo aos locais de trabalho nos PB, o Adjudicatário deverá entregar ao ML até ao 3º dia após a assinatura do contrato, as Fichas de Aptidão Médicas (FAM), passadas por médicos do trabalho assumindo a aptidão dos trabalhadores para o desempenho das funções no âmbito do contrato e em vias eletrificadas, de acordo com a Portaria nº 71/2015 de 10 de março. As FAM serão depois validadas pela área de Medicina do Trabalho do ML.
6. Após a aprovação na formação e da validação das respetivas FAM, os trabalhadores do Adjudicatário ficam habilitados a aceder autonomamente às vias eletrificadas, em período diurno e noturno (a autorização constará na Credencial individual do trabalhador). No período noturno, assim como no período inicial e de modo temporário enquanto não ocorre a aprovação na formação, haverá acompanhamento por representante do ML, o qual procederá aos contactos, comunicações e informações internas, nomeadamente aos responsáveis das estações (colaboradores ML ou vigilantes) e ao Posto de Comando Central (PCC).
7. O acesso do pessoal do Adjudicatário aos PMOII e PMOIII, nomeadamente para carregamento/descarga da caixa de transporte da máquina de via ou para transporte de equipamentos e materiais (para as instalações ML do PMOIII ou para sucata em destino final licenciado) carece de informação prévia com um mínimo de 24 horas, indicando o nome dos trabalhadores e respetivas Credenciais (caso disponham) e a matrícula das viaturas. Todos os trabalhos serão acompanhados por representante do ML.
8. O Adjudicatário obriga-se a que todo o pessoal seja facilmente identificável, devendo, para isso, fornecer-lhe uma chapa/cartão com a designação da empresa e o número de colaborador. 
9. As Credenciais terão que ser exibidas, em conjunto com o Bilhete de Identidade ou o Cartão de Cidadão, ao pessoal do ML, ou de empresas de segurança que por conta desta façam o guarnecimento dos locais, sempre que tal for solicitado.
10. Os trabalhadores do Adjudicatário portadores de Credencial válida, poderão utilizar as instalações sanitárias das estações durante o período dos trabalhos, devendo para tal identificar-se perante os responsáveis da estação e solicitar o acesso às referidas instalações (ou ser acompanhados pelo responsável ML pelos trabalhos). Os trabalhadores deverão zelar pela limpeza e asseio das instalações sanitárias.
11. As autorizações emitidas apenas dão direito de acesso ao local da execução dos trabalhos, durante o período normal de trabalho, ficando a permanência de pessoal nos referidos locais, fora do horário de trabalho previsto e autorizado, sujeita a prévia autorização escrita do ML.

[bookmark: _Toc124765801]Seguros
1. Sem que constitua uma limitação das suas obrigações e responsabilidades até ao final do período de garantia, deverá o Adjudicatário possuir, com custos por si suportados, os seguintes seguros:
16. Acidentes de Trabalho cobrindo todo o pessoal afeto à prestação de serviços, nos termos da legislação em vigor;
16. Fabrico, Obras e Montagens, incluindo Responsabilidade Civil que cubra o valor e o objeto do contrato, válido até ao final do período de garantia;
16. Que cubra danos e prejuízos de qualquer natureza, causados ao ML ou a terceiros, emergentes da prestação das obrigações previstas no presente Caderno de Encargos e demais documentos que integram o contrato.
1. O Adjudicatário deve entregar cópias das referidas apólices sempre que lhe for solicitado pelo ML. 
1. A subscrição dos termos e condições das apólices contratadas pelo Adjudicatário, não isenta o Adjudicatário das suas responsabilidades, nos termos deste Caderno de Encargos, nomeadamente quanto a riscos não cobertos pelos contratos de seguro.

[bookmark: _Toc124765802]Coordenação com os serviços do ML
1. O Diretor de Obra, previsto na cláusula 24ª, obriga-se a entrar em contacto com o Representante do ML, previsto na cláusula 22.ª do presente Caderno de Encargos, com o fim de promover a forma de comunicação e articulação na execução do contrato. 
2. O Adjudicatário fica obrigado, nomeadamente, a informar o ML logo que se encontre concluído o aprovisionamento dos principais equipamentos (nomeadamente bombas, controladores e sondas de nível, quadros elétricos, e demais materiais) objeto do presente procedimento a fim de se promover o agendamento do seu transporte e montagem, nos termos das Cláusulas 7ª e 8ª do presente Caderno de Encargos.
3. O Adjudicatário deverá planear sempre a execução dos trabalhos de forma a não prejudicar a normal atividade do ML.

[bookmark: _Toc124765803]Gestor do Contrato do ML
1. [bookmark: _Toc504845976][bookmark: _Toc506892994][bookmark: _Toc504845977][bookmark: _Toc506892995][bookmark: _Toc519504629]O ML designará um Gestor um ou mais Gestores para o Contrato, com a função de acompanhar permanentemente a execução deste, nos termos do presente Caderno de Encargos.
2. Caso o ML designe mais do que um gestor do contrato, definirá de forma clara as funções e responsabilidades de cada um. 
3. O Gestor ou os Gestores do Contrato, caso detetem desvios, defeitos ou outras anomalias na execução do contrato, devem comunicá-los de imediato ao ML, propondo em relatório fundamentado as medidas corretivas que, se revelem adequadas.

[bookmark: _Toc124765804]Diretor de Fiscalização
1. [bookmark: _Toc519504632]Durante a execução, o ML é representado por um Diretor de Fiscalização da obra, salvo nas matérias em que, em virtude da lei ou de estipulação distinta no caderno de encargos ou no contrato, se estabeleça diferente mecanismo de representação.
2. [bookmark: _Toc519504633]O ML notifica o empreiteiro da identidade do Diretor de Fiscalização da obra que designe para a fiscalização local dos trabalhos até à data da consignação.
3. [bookmark: _Toc519504634]O Diretor de Fiscalização da obra tem poderes de representação do ML em todas as matérias relevantes para a execução dos trabalhos, nomeadamente para resolver todas as questões que lhe sejam postas pelo empreiteiro nesse âmbito, excetuando as matérias de modificação, resolução ou revogação do contrato.

[bookmark: _Toc124765805]Representação do Empreiteiro
1. Durante a execução do Contrato, o Empreiteiro é representado por um Diretor de Obra, salvo nas matérias em que, em virtude da lei ou de estipulação diversa no Caderno de Encargos ou no Contrato, se estabeleça diferente mecanismo de representação.
2. Após a assinatura do Contrato e antes da consignação, o Empreiteiro submeterá para aprovação prévia e escrita do ML, o nome do diretor de obra, indicando as suas qualificações, devendo esta informação ser acompanhada por uma declaração subscrita pelo técnico designado, com assinatura reconhecida, assumindo a responsabilidade pela direção técnica da obra e comprometendo-se a desempenhar essa função com proficiência e assiduidade.
3. As ordens, os avisos e as notificações que se relacionem com os aspetos técnicos da execução da empreitada são dirigidos diretamente ao Diretor de Obra. 
4. O Diretor de Obra acompanha assiduamente os trabalhos e está presente no local da obra sempre que para tal seja convocado. 
5. O ML poderá impor a substituição do Diretor de Obra, devendo a ordem respetiva ser fundamentada por escrito, com base em razões objetivas e ou inerentes à atuação profissional do Diretor de Obra. 
6. Na ausência ou impedimento do diretor de obra, o Empreiteiro é representado por quem aquele indicar para esse efeito, devendo estar habilitado com os poderes necessários para responder, perante o Diretor de Fiscalização da Obra, pela marcha dos trabalhos.
7. Caso, por motivo de força maior, seja necessário mudar o Diretor de Obra, este só poderá ser substituído por elemento de maior ou igual qualificação e após prévia aceitação do ML.
1. O Diretor de Obra será considerado o Representante Legal do Empreiteiro.

[bookmark: _Toc124765806]Alteração à forma de execução do contrato
1. Durante a execução do contrato, o Adjudicatário poderá propor as alterações que entender necessárias para melhorar a qualidade dos trabalhos objeto do contrato, designadamente, em caso de necessidade de adequação a desenvolvimentos tecnológicos que se verifiquem durante a vigência do contrato e desde que delas não provenha aumento de custo ou do prazo de execução do contrato.
1. Tais alterações terão sempre de constar de acordo escrito celebrado entre o ML e o Adjudicatário e de cumprir o disposto no CCP quanto a esta matéria.

[bookmark: _Toc124765807]Ensaios
1. Todos os equipamentos serão sujeitos a inspeções/ensaios de bom funcionamento, especificados nas Especificações Técnicas, no sentido de comprovar que os mesmos se encontram aptos a satisfazer as condições das normas técnicas oficiais aplicáveis.
2. Os ensaios serão executados por conta e risco do Adjudicatário.
3. O representante do ML poderá participar nesses ensaios, os quais incluirão a comprovação de conformidade do funcionamento dos equipamentos.
4. O Adjudicatário deverá apresentar os programas de ensaios, para aprovação prévia do ML, constituindo os seus resultados parte integrante da documentação técnica a entregar ao ML, necessária para a manutenção dos equipamentos.

[bookmark: _Toc124765808]Documentação
1. Toda a Documentação Final (peças desenhadas, instruções técnicas, instruções de manutenção, registos/relatórios de ensaios, certificados) entregue nos termos indicados nas Especificações Técnicas, deverá ser fornecida em suporte digital, sendo os esquemas elétricos e os desenhos de instalação em formato editável, nomeadamente:
- Peças desenhadas – em AutoCad, versão 2014;
- Peças escritas – versão não anterior a Microsoft Office Word 2007, Microsoft Office Excel 2007 e versão não superior a Adobe Reader 8.0.

[bookmark: _Toc124765809]Dever de Sigilo
1. O Adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa ao ML, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou da relação com a execução do contrato.
2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, nem ser objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à execução do contrato.
3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que sejam comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo Adjudicatário ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladores ou outras entidades administrativas competentes.

[bookmark: _Toc124765810]Receção Provisória 
1. Após a conclusão de todos os trabalhos que constituem a empreitada, e da entrega dos elementos, documentação técnica e desenhos (Documentação Final de Obra), referidos na Cláusula 27ª do presente Caderno de Encargos, será efetuada a receção provisória se, em vistoria efetuada para esse fim e após a realização dos ensaios fixados, se verificar que os trabalhos foram executados de harmonia com todas as condições contratuais, lavrando-se o respetivo auto, em duplicado.
1. Na vistoria aos trabalhos realizados, o Adjudicatário deverá prestar ao ML toda a cooperação e todos os esclarecimentos necessários.
1. O auto a que se refere o ponto 1 deve conter informação sobre:
23. O modo como se encontram cumpridas as obrigações contratuais e legais, identificando, nomeadamente, os defeitos da obra;
23. O modo como foi executado o PPGRCD, nos termos da legislação aplicável;
23. Quaisquer condições que o dono de obra julgue necessário impor, bem como o prazo para o seu cumprimento.
1. Caso se verifique que as condições contratuais não foram integralmente cumpridas, tal facto constará do auto que se lavrar e o Adjudicatário ficará obrigado a proceder, no prazo que no mesmo auto for indicado e a custas próprias, às operações necessárias para eliminar todas as deficiências.
1. Caso as reparações, substituições ou modificações necessárias venham a exceder os prazos fixados, o Adjudicatário ficará sujeito às sanções pecuniárias correspondentes, fixadas neste Caderno de Encargos.
1. No caso de serem identificados defeitos da obra que impeçam a sua receção provisória, a receção provisória parcial da parte da obra que não seja objeto de deficiência só terá lugar se fundadamente requerida pelo Adjudicatário e aceite pelo ML.
1. O procedimento de receção provisória obedecerá ao disposto nos artigos 394º e 396º do CCP.
1. O Auto de Receção Provisória será formalizado por todos os intervenientes.

[bookmark: _Toc124765811]Elaboração da Conta 
1. No prazo de dois meses após a receção provisória, proceder-se-á à elaboração da conta final da empreitada.
2. Da conta final devem constar os seguintes elementos:
28. Uma conta corrente à qual são levados, por verbas globais, os valores de todas as medições e revisões ou acertos decorrentes de reclamações decididas, e as sanções contratuais caso alguma(s) tenha(m) sido aplicada(s);
28. Um mapa de trabalhos a mais, dos trabalhos de suprimento de erros e omissões e dos trabalhos a menos, com a indicação dos preços unitários pelos quais se procedeu à sua liquidação caso tenham ocorrido tais situações;
28. Um mapa de todos os trabalhos e valores sobre os quais subsistam reclamações ou reservas do Adjudicatário ainda não decididas, com expressa referência ao mapa da alínea anterior, sempre que os mesmos também constem daquele.
3. Os trabalhos e os valores em relação aos quais existam reclamações pendentes de decisão são liquidados à medida que aquelas forem definitivamente decididas.
4. A conta final é notificada ao Adjudicatário nos termos do artigo 401º do CCP.

[bookmark: _Toc124765812]Receção Definitiva
1. No final do prazo de garantia previsto na Cláusula 15ª, será realizada uma nova vistoria à obra para efeitos de receção definitiva.
2. A receção definitiva será formalizada em auto, elaborado em duplicado.
3. A realização da receção definitiva depende, em especial, da verificação cumulativa dos seguintes pressupostos:
a) Funcionalidade regular, no termo do período de garantia, em condições normais de exploração, operação ou utilização da obra, cumprindo todas as exigências contratualmente previstas;
b) Cumprimento, pelo Adjudicatário, de todas as obrigações decorrentes do período de garantia relativamente à totalidade ou à parte da obra a receber.
4. No caso de a vistoria referida no ponto 1 permitir detetar deficiências, deteriorações, indícios de ruína ou falta de solidez, da responsabilidade do Adjudicatário, ou a não verificação dos pressupostos previstos no número anterior, o dono da obra fixa o prazo para a sua correção dos problemas detetados por parte do Adjudicatário, findo o qual será fixado o prazo para a realização de uma nova vistoria nos termos dos números anteriores.

[bookmark: _Toc124765813]Preço Contratual
1. Pelo cumprimento dos trabalhos da empreitada objeto do presente procedimento e das demais obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o ML deve pagar ao Adjudicatário o preço que constar da proposta adjudicada, que não poderá ser superior ao preço base de 320.000,00 € (trezentos e vinte mil euros), IVA não incluído.
1. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao ML, nomeadamente os relativos a aprovisionamento, armazenamento (nas instalações do Adjudicatário ou no local de instalação), transporte para o local de instalação, montagem, meios de elevação e de transporte, mão-de-obra, fixações, testes, ensaios, colocação em serviço e todos os trabalhos preparatórios e acessórios. Incluem-se ainda despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, manutenção de meios materiais, bem como, quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes e licenças.

[bookmark: _Toc124765814]Condições de Pagamento
1. O pagamento da empreitada será efetuado por situações mensais correspondentes às quantidades de trabalho executadas mensalmente, confirmadas em obra e em correspondência com a Lista de Quantidades e de Preços Unitários.
2. Todos os trabalhos, fornecimentos e outros encargos não explicitados e que sejam necessários ao cumprimento integral da empreitada serão considerados como trabalhos preparatórios e acessórios, ficando entendido que o seu custo se acha implicitamente incluído nos preços unitários da empreitada.
3. As medições mensais correspondentes aos trabalhos efetuados serão realizadas de acordo com o disposto no presente Caderno de Encargos.
4. Após a formalização do Auto de Medição e da Conta Corrente, será emitida pelo Adjudicatário a faturação dos trabalhos e enviada ao ML, apenas com as quantidades e valores aprovados pela Fiscalização, acompanhados dos originais dos Autos de Medição, sendo verificada pelo ML a sua conformidade com o contrato.
5. Com base no Auto de Medição será emitida a faturação correspondente que deverá ser enviada à sede executiva do ML, apenas com as quantidades e valores aprovados pela Fiscalização, acompanhados dos originais dos Autos de Medição, sendo verificada pelo ML a sua conformidade com o contrato.
6. Caso se verifiquem divergências quanto às quantidades de trabalhos medidos, no Auto de Medição, proceder-se-á à liquidação do valor correspondente àqueles sobre os quais exista acordo.
7. Se eventualmente no decorrer dos trabalhos se verificar ser indispensável a definição de quaisquer novos tipos de atividades cujos preços unitários não estejam incluídos no documento que constitua a Lista de Preços Unitários, anexa ao contrato, e a Fiscalização der o seu acordo por escrito a esses novos preços, as situações mensais, os Autos de Medição e as faturações correspondentes serão obrigatoriamente individualizadas, não podendo ser incluídas nas faturas com base nos preços contratuais.
8. O pagamento dos trabalhos complementares é feito nos termos previstos nos números anteriores, mas com base nos preços que lhes forem, em cada caso, especificamente aplicáveis, nos termos do presente Caderno de Encargos.
9. O pagamento é efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, após a apresentação da respetiva fatura, desde que devidamente emitida e apenas com as quantidades e valores aprovados.
10. A fatura deve indicar o número do contrato e o número de compromisso, sob pena de ser devolvida, e ser enviada para a sede do ML, sita na Avenida Fontes Pereira de Melo nº 28 – 1069-095 Lisboa, ao cuidado da DFI (Direção Financeira).
11. No prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data da assinatura do contrato, o Adjudicatário deverá informar a Direção Financeira do ML sobre IBAN para o qual será feito o pagamento, mediante envio do respetivo comprovativo bancário.
12. Desde que devidamente emitida, a fatura é paga através de transferência bancária para o IBAN indicado para o efeito pelo Empreiteiro, nos termos do número anterior. 
13. Em caso de atraso do ML no cumprimento das obrigações de pagamento do preço contratual, o Adjudicatário tem direito a juros de mora sobre o montante em dívida à taxa legalmente fixada para o efeito e pelo período correspondente à mora.

[bookmark: _Toc71576438][bookmark: _Toc124765815]Revisão de Preços
O preço contratual não é revisível.

[bookmark: _Toc124765816]Direito de Inspeção
1. O ML reserva-se o direito de fazer inspecionar a forma como o Adjudicatário executa os trabalhos objeto do contrato, podendo rejeitar no todo ou em parte aquilo que for executado incorretamente, que não esteja de acordo com as indicações contratuais ou com a boa prática corrente.
2. O exercício do direito de inspeção por parte do ML não diminui, de qualquer modo, a responsabilidade do Adjudicatário no caso de se verificar posteriormente a deficiente execução do contrato.
3. O Adjudicatário fica obrigado a colaborar com o ML durante o período da inspeção, fornecendo todos os elementos que lhe forem solicitados.
4. O direito de inspeção compreende, designadamente, as seguintes faculdades:
a. Solicitar, a todo o tempo, cópia da documentação que o ML considere necessária à verificação do cumprimento das obrigações assumidas pelo Adjudicatário;
b. Solicitar a presença do Adjudicatário, ou do seu Gestor do contrato, para participar em reuniões que tenham por objeto discutir o modo da prestação de serviços ou de matérias conexas.
5. Para efeitos do disposto no número anterior, o ML deve conceder um prazo não inferior a:
a. 3 dias para apresentação da documentação prevista na alínea a) do número anterior;
b. 1 dia para a realização das reuniões a que alude a alínea b) do número anterior.

[bookmark: _Toc124765817]Penalidades contratuais
1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, nomeadamente, pelo incumprimento do prazo de execução previsto no contrato, o ML poderá exigir ao Adjudicatário o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do incumprimento, limitada ao máximo de 10% do preço contratual.
1. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do Adjudicatário, o ML poderá exigir-lhe uma pena pecuniária até 20% do preço contratual.
1. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior serão deduzidas as importâncias pagas pelo Adjudicatário ao abrigo do n.º 1, relativamente aos serviços objeto do contrato cujo atraso na entrega tenha determinado a resolução do contrato.
1. Na determinação da gravidade do incumprimento, o ML terá em conta, nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do Adjudicatário e as consequências do incumprimento.
1. O ML poderá compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula.
1. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o ML exija uma indemnização pelo dano excedente.

[bookmark: _Toc124765818]Resolução por parte do ML
1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, o ML poderá resolver o contrato, a título sancionatório, no caso do Adjudicatário violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, designadamente:
a) Pelo atraso entrega dos elementos do contrato ou na conclusão dos trabalhos e caso o Adjudicatário, em mora, não realize a prestação no prazo que lhe haja razoavelmente sido fixado pelo ML; ou
b) O Adjudicatário incumpra de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações previstas no presente Caderno de Encargos ou no próprio contrato; ou 
c) O prazo final for excedido em mais de 30 (trinta) dias; ou 
d) O Adjudicatário se encontre em situação de dissolução ou insolvência; ou 
e) O Adjudicatário proceda à cessão da sua posição contratual ou à subcontratação sem autorização do ML para o efeito; ou 
f) Se verificar qualquer tentativa, ainda que gorada, de frustrar, por qualquer meio, as cauções prestadas no âmbito do contrato; ou
g) Ocorra caso de força maior, impeditivo de posterior execução do contrato em tempo julgado útil pelo ML.
1. Para os efeitos de aplicação da alínea g) do número anterior, o Adjudicatário deverá comunicar de imediato ao ML a ocorrência de qualquer situação de força maior, bem como indicar quais as obrigações emergentes do contrato cujo cumprimento, no seu entender, se encontra impedido ou dificultado por força de tal ocorrência e, bem assim, as medidas que pretende pôr em prática a fim de mitigar o impacto da referida situação e os respetivos prazos e custos.
1. A resolução do contrato exerce-se mediante declaração enviada ao Adjudicatário por carta registada com aviso de receção e produzirá efeitos a partir da data da sua receção.
1. A resolução do contrato por causa imputável ao Adjudicatário ou a terceiros a que aquele tenha recorrido, seja a que título for, no âmbito da execução do contrato, atribui o direito ao ML a receber uma indemnização pelos danos sofridos em consequência da resolução do contrato. 
1. Caso se verifique qualquer dos pressupostos de resolução previstos no número 1, o ML poderá solicitar a execução de trabalhos, diretamente relacionados com o objeto do contrato, a terceiros, sem que daí decorra qualquer direito indemnizatório do Adjudicatário.
1. Em caso de rescisão por causa imputável ao Adjudicatário, ficará propriedade do ML tudo aquilo que tiver resultado da execução do contrato.

[bookmark: _Toc99549639][bookmark: _Toc99549698][bookmark: _Toc99549640][bookmark: _Toc99549699][bookmark: _Toc99549641][bookmark: _Toc99549700][bookmark: _Toc124765819]Força Maior
1. Não podem ser impostas penalidades ao Adjudicatário, nem é havida como incumprimento a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar. 
1. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou administrativas injuntivas. 
1. Não constituem força maior, designadamente: 
a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do Adjudicatário, na parte em que intervenham;
b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do Adjudicatário ou a grupos de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus subcontratados; 
c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo Adjudicatário de deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 
d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo Adjudicatário de normas legais; 
e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do Adjudicatário cuja causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança;
f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do Adjudicatário não devidas a sabotagem;
g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.
1. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser imediatamente comunicada à outra parte. 
1. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força maior.

[bookmark: _Toc124765820]Proteção de Dados
1. O ML e o Adjudicatário declaram que conhecem o regime de proteção de dados pessoais, nomeadamente os direitos e obrigações decorrentes do Regulamento Geral de Proteção de Dados e da Lei n.º 58/2019, de 8 de agosto, bem como declaram que cumprem as regras e os princípios previstos nas várias disposições legais de proteção de dados pessoais.
1. O ML e o Adjudicatário obrigam-se a manter absoluto sigilo relativamente aos dados pessoais de quaisquer titulares de dados com que se relacionem na execução do contrato objeto do presente Caderno de Encargos. 
1. O ML e o Adjudicatário obrigam-se a adotar as medidas técnicas e organizativas necessárias para assegurar um nível de segurança adequado ao risco envolvido e aos dados pessoais objeto de tratamento. 
1. O contrato objeto do presente Caderno de Encargos não implica o tratamento de dados por conta do ML, nem por conta do Adjudicatário.
1. Os dados pessoais relativos ao Adjudicatário, incluindo dos titulares dos seus órgãos sociais, representantes, trabalhadores, agentes, subcontratados e consultores são conservados pelo prazo legalmente devido.

[bookmark: _Toc124765821]Comunicações e notificações
1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, para o domicílio contratual de cada uma.
1. Qualquer alteração das informações de contacto deve ser comunicada à outra parte.

[bookmark: _Toc124765822]Contagem dos prazos
Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.

[bookmark: _Toc124765823]Legislação aplicável e foro competente
1. [bookmark: _Toc331501824][bookmark: _Toc331683512][bookmark: _Toc331683610][bookmark: _Toc332010795][bookmark: _Toc331501836][bookmark: _Toc331683524][bookmark: _Toc331683622][bookmark: _Toc332010807]O contrato é regulado pela legislação portuguesa.
1. Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal da Comarca de Lisboa, com expressa renúncia a qualquer outro.
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ANEXO I – Memória Descritiva e Especificações Técnicas
[bookmark: _Toc399338488]ANEXO II – Lista de Quantidades e Preços Unitários
[bookmark: _Toc520738166][bookmark: _Toc399338489]ANEXO III – Plano de Prevenção e Gestão de Resíduos de Construção e Demolição
ANEXO IV – Programação
ANEXO V – Peças Desenhadas
[bookmark: _Toc399338490]ANEXO VI – Modelos de Registo e Controlo – Segurança e Saúde no Trabalho
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